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			Prefácio

			


			A análise do comportamento no Brasil tem uma trajetória bastante próspera e ao mesmo tempo singular desde que foi introduzida no país, em 1961. Em pouco mais de meio século, o Brasil se tornou um dos maiores do mundo em número de analistas do comportamento. 

			Um resultado notável dessa trajetória é o crescimento da produção científica dos analistas do comportamento brasileiros nas últimas décadas. Os livros e os periódicos científicos, sejam os específicos da abordagem, 
sejam aqueles que dialogam com a psicologia e outras áreas do conhecimento, têm trazido à comunidade trabalhos de altíssima qualidade. Na presente obra, organizada por Carlos Eduardo Costa, Silvia Regina de Souza e Verônica Bender Haydu, pode ser identificado o cuidado em sustentar afirmações de cunho teórico-conceitual em evidências empíricas e, em alguns capítulos (com dados inéditos de pesquisa), o rigor metodológico e o cuidado com a demonstração dos achados por meio de dados empíricos. O resultado é um excelente acervo — referência para pesquisadores, acadêmicos estudantes e até mesmo para o público leigo. 

			Quinto volume de uma série que visa divulgar a produção de analistas do comportamento, este livro é fruto do trabalho de uma equipe coesa e altamente produtiva — docentes e pesquisadores do Programa de Mestrado em Análise do Comportamento da Universidade Estadual de Londrina, em colaboração com profissionais de outras instituições. 

			A coletânea aqui apresentada reflete a proposta do Programa de Pós Graduação em Análise do Comportamento da UEL, coordenado na ocasião deste prefácio pela Profa. Dra. Silvia Regina de Souza Arrabal Gil, que visa formar pesquisadores e produzir conhecimento em análise do comportamento em níveis teórico-conceitual, metodológico e aplicado, e é constituído por três linhas de pesquisa: “análise experimental do comportamento e psicobiologia”, “análises teórico-conceituais em análise do comportamento” e “avaliação, desenvolvimento e aplicação de tecnologias comportamentais”. 

			Os dois primeiros capítulos do livro apresentam trabalhos conceituais fortemente comprometidos com o campo da aplicação, enquanto os capítulos seguintes tratam da aplicação da análise do comportamento a temas diversos, tais como o abuso de drogas, habilidades sociais educativas para pais de crianças com TDAH, o trabalho do psicólogo em contexto residencial, terapia comportamental, escolhas alimentares, medo e fobia de dirigir e organizações.

			A análise do comportamento contemporânea é reconhecida como uma ciência multidimensional, composta por trabalhos de investigação básica de processos comportamentais, produções reflexivas ou metacientíficas e intervenções voltadas para a solução de problemas humanos (Tourinho & Sério, 2010). A pesquisa aplicada exerce, nessa ciência, um papel importante de interlocução entre as diferentes dimensões, papel este que é explicitado nos estudos aqui apresentados, pelo rigor metodológico e conceitual e pela criatividade na busca de soluções dos problemas apresentados.
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			Objetivos comportamentais ou comportamentos-objetivo? Qual dessas expressões define, de forma mais precisa, o que é foco de um processo de ensino ou, em outras palavras, do trabalho de desenvolvimento de um novo comportamento? No que a precisão no uso dessas expressões auxiliaria na capacitação e na atuação do psicólogo como “professor” ou como um agente de desenvolvimento de comportamentos de outras pessoas? A capacitação do psicólogo requer uma formação básica que possibilite fazer da pesquisa e do desenvolvimento (“ensino”) de novos comportamentos dois procedimentos usuais para a atuação profissional. Porém, a intervenção do psicólogo por meio de “ensino” de novos comportamentos, mesmo em situações de terapia ou em outras situações não escolares, ainda é pouco esclarecida, sendo em geral reduzida à ideia de que ele seria um “professor” apenas quando atua em situações de ensino formal. Essa parece ser uma visão reducionista acerca das possibilidades de atuação do psicólogo quando ele trabalha com o desenvolvimento de novos comportamentos, visto que, muitas vezes, ele necessita ensinar outras pessoas (“agentes”) a intervirem sobre comportamentos, caracterizando-o também como um profissional que faz uso de procedimentos de “ensino” como modalidade de intervenção profissional. 

			Entretanto, a fim de caracterizar de forma mais precisa a atuação do psicólogo para o desenvolvimento de novos comportamentos, o que sempre acontece por meio de algum tipo de “ensino”, é fundamental, primeiramente, que sejam definidos os comportamentos que compõem essa modalidade de intervenção. Isso, por sua vez, requer clareza conceitual sobre quais são os “objetivos para um processo de desenvolvimento de novos comportamentos”, como condição para que esses comportamentos possam ser identificados e sistematizados. A distinção entre os conceitos de objetivos comportamentais e comportamentos-objetivo a partir do conhecimento produzido em Análise Experimental do Comportamento (AEC) — e, particularmente, no que ficou conhecido como “Programação de Ensino” —, contribuiu para tornar o conceito de objetivo para qualquer processo de desenvolvimento de algum comportamento algo mais claro e preciso.

			A descoberta dos comportamentos que caracterizam o que alguém faz quando exerce um papel ou função social qualquer parece ainda constituir algo que carece de compreensão e ênfase, tanto em ambientes acadêmicos e de trabalho como em situações de vida pessoal em interações sociais diversas. Contudo, desde antes da década de 1970, foi produzido conhecimento sobre o que constitui um processo de desenvolvimento de novos comportamentos (ou de “ensino”), das condições que facilitam ou dificultam a ocorrência desse processo — tais como a necessidade de ter objetivos claramente definidos, de propor a realização de atividades voltadas à consecução desses objetivos a partir da realidade do sujeito ou protagonista desse processo (seja paciente, aluno ou funcionário), de fornecer feedback a ele durante todo o processo — e das características de ambientes para que esses se tornem, efetivamente, meios de desenvolvimento ou de “aprendizagem”.

			A área comumente denominada “Programação de Ensino” trouxe múltiplas contribuições significativas para o aperfeiçoamento do que estava sendo feito em “ambientes de aprendizagem”. Podem ser destacadas: (a) a necessidade de definição clara dos comportamentos que deverão ser foco do processo de construção dessa “aprendizagem”; (b) a de que o ensino seja individualizado; (c) que “aprendizes” participem ativamente do “processo”; e (d) que o feedback a eles seja imediato em qualquer situação em que esteja sendo necessário o desenvolvimento de novos comportamentos. Essas contribuições parecem ser ainda superficialmente conhecidas e, especialmente, tal conhecimento tem sido muito pouco “transformado em condutas” dos psicólogos como procedimentos profissionais, em qualquer âmbito (Botomé & Stédile, 2013) ou tipo de atuação (clínica, ensino formal, desenvolvimento de contingências em organizações).

			O exame do ensino escolar, como ilustração, em quaisquer níveis existentes, tem mostrado o quanto ele ainda é insuficiente diante do trabalho que precisaria ser feito. O professor ainda tende a atuar como “transmissor de informações” e os alunos, como “recebedores e repetidores” dessas informações, muitas vezes “adotando-as”. Ainda parece haver poucas transformações do conhecimento em comportamentos socialmente significativos para a sociedade. Mas isso, em formatos, amplitudes e intensidades diferentes, tem acontecido em outros tipos de atuação do psicólogo, particularmente dos analistas de comportamento no sentido do behaviorismo radical. Em clínica, no que se baseia o desenvolvimento dos comportamentos necessários para que um paciente (ou cliente, ou sujeito) supere ou altere as atuais formas das interações que estabelece com seu ambiente (de qualquer tipo), por meio de suas classes de respostas atuais? Em situações organizacionais, de onde obter dados para formular os comportamentos importantes a desenvolver para o exercício de qualquer papel ou função na organização? As perguntas são simples e superficiais, aparentemente, mas elas se referem a um problema importante para a atuação profissional: que comportamentos — e por decorrência que contingências e que contingências de reforço — são importantes a desenvolver e a construir para que tenhamos pessoas em ótimas interações com seu ambiente por meio de sua atuação nele?

			S. P. Botomé, Kubo, Mattana, Kienen e Shimbo (2003), ao examinarem as classes de comportamentos básicas constituintes da profissão de psicólogo, com base em projetos e currículos de cursos de graduação de Psicologia, identificaram que há três modalidades gerais de intervenção constituintes dessa profissão. São elas: (a) intervir diretamente sobre processos comportamentais; (b) intervir indiretamente, por meio de ensino de outras pessoas; e (c) intervir indiretamente, por meio de pesquisa. A decisão relativa a qual modalidade de intervenção será a mais adequada em determinada situação depende, justamente, das condições que o psicólogo terá para intervir, em qualquer subcampo de atuação (escola, organizações, clínica etc.). No caso da intervenção indireta por meio de ensino de outras pessoas, esta parece pertinente especialmente em algumas situações: (a) quando há outros agentes, além do psicólogo, que devem ou que podem intervir melhor do que o psicólogo, sobre os eventos de interesse; (b) quando as variáveis de interesse para intervir na situação estão sob controle de outros agentes; (c) quando é relevante que outros agentes, que não o psicólogo, atuem sobre os eventos de interesse; e (d) quando o psicólogo não tem acesso às variáveis de interesse, enquanto outros agentes o têm (Botomé et al., 2003). 

			A preparação do psicólogo para lidar com processos comportamentais em quaisquer condições em que esses processos ocorram, de modo que esteja capacitado a intervir direta ou indiretamente sobre eles, parece condição para uma intervenção eficaz na sociedade. No entanto, a preparação desses profissionais exige que estejam claros quais os comportamentos componentes de cada modalidade de intervenção, a fim de que eles possam ser desenvolvidos como parte integrante do repertório comportamental de alguém. Como os objetivos “de ensino” (ou objetivos para qualquer tipo de desenvolvimento comportamental específico) são comportamentos, a descoberta dos comportamentos constituintes de cada modalidade de intervenção para lidar com algum aspecto do ambiente pode ser um ponto de partida para o planejamento da formação profissional do psicólogo. 

			Em estudos relacionados à formação do psicólogo têm sido identificadas diversas limitações que indicam a necessidade da descoberta desses comportamentos. Francisco e Bastos (1992), por exemplo, identificaram haver dicotomia entre produção de conhecimento e prestação de serviços, do que deriva uma formação de ensino de graduação basicamente técnica, desarticulada do processo de produção de conhecimento científico. Ênfase na formação do psicólogo para atuar como clínico, como administrador ou como professor, com o ensino de técnicas em detrimento do ensino voltado à identificação, ao reconhecimento, à descoberta, à análise e à intervenção em processos psicológicos com procedimentos também científicos (Campos, Largura, & Jankovic, 1999; Motta, Fernandes, Grzybowski, Brito, & Teixeira, 1995), é outro exemplo de limitação que parece indicar a necessidade de identificar e sistematizar os comportamentos básicos que compõem a formação do psicólogo para atuação na sociedade. 

			Os objetivos de intervenção profissional são justamente os comportamentos que necessitam ser desenvolvidos pelo futuro profissional e que serão foco dessa intervenção, seja ela chamada ensino, terapia, aconselhamento, administração ou qualquer outra (Botomé, 1981, 1992; Kubo & Botomé, 2001, 2003). Sendo assim, a descoberta desses comportamentos por parte de quem planeja o processo de intervenção profissional em Psicologia requer clareza conceitual acerca do que define “objetivos de intervenção profissional” (outrora conhecidos apenas no contexto de ensino formal como “objetivos comportamentais”). Esses objetivos, a partir do conhecimento produzido em Análise Experimental do Comportamento e, mais especificamente, em Programação de Ensino, desde a década de 1970, particularmente no Brasil, podem ser mais bem compreendidos como “comportamentos-objetivo”. Isso possibilitará maior visibilidade acerca do que constitui o foco do processo de desenvolvimento de um sujeito, cliente, funcionário ou qualquer cidadão: os comportamentos a serem desenvolvidos (e, portanto, aprendidos) pelo sujeito-alvo de uma intervenção profissional de qualquer psicólogo ou analista de comportamento, em particular.

			A descoberta do que é proposto na legislação que regulamenta a formação do psicólogo, bem como do que é explicitado na formação desse profissional, parece ser um passo para a caracterização dos comportamentos profissionais do psicólogo. Há critérios, conceitos, procedimentos e tecnologias já desenvolvidos e que podem auxiliar no exame das proposições constantes em diferentes documentos acerca da formação profissional, sem reduzir o trabalho de definição desses comportamentos a procedimentos incompletos, espontaneístas, reprodutivistas, de repetição daquilo que outros fazem ou fizeram, ou até de rotina. Entre as contribuições existentes, podem ser destacados os conceitos de comportamento, de objetivos de ensino e de comportamentos-objetivo, os quais parecem ter relação estreita com o que caracteriza o trabalho de delimitação do “perfil” de uma profissão. “Perfil” é uma metáfora que se refere ao conjunto de comportamentos — “repertório comportamental” — que constituem as responsabilidades (atribuições, funções), algumas vezes incluindo certos tipos de atividades-meio para a consecução dessas “responsabilidades”.  

			


			Os Conceitos de Comportamento e de Comportamento-Objetivo como Instrumentos para a Proposição de O que Desenvolver (ou “Ensinar”) em um Processo de Capacitação Profissional

			


			O conceito de comportamento parece ser o ponto de partida para entender os processos de ensinar e de aprender (ou de desenvolver algum comportamento), já que esses dois processos são constituídos por comportamentos de pessoas em interação. Também é importante para entender o que são “competências” (no conceito das Diretrizes Curriculares para o ensino de graduação em Psicologia) e “objetivos de ensino” (ou “de aprendizagem”) e a utilizá-los como orientação de um trabalho de “ensinar” (ou desenvolver) novos comportamentos de valor para a vida das pessoas. Da mesma forma, os conceitos de “comportamento” e de “objetivos de um trabalho profissional”1 podem ser considerados conceitos básicos que servem como instrumento para delimitação do perfil profissional — ou de parte do perfil — do psicólogo, à medida que auxiliam a identificar o que o sujeito-alvo de uma intervenção deverá estar capacitado a fazer, em relação à realidade com a qual se deparará, depois do período (e do processo) de intervenção do psicólogo, mormente quando se trata de um analista de comportamento segundo os preceitos do Behaviorismo Radical.

			Apesar do desenvolvimento que a noção de comportamento tem apresentado ao longo da história da Ciência — em especial da Análise Experimental do Comportamento —, esse parece ser um conceito ainda pouco compreendido e muito confundido com o que ele representava antes das contribuições de Pavlov, Skinner e outros que se dedicaram a identificar, caracterizar e avaliar vários aspectos desse processo denominado “comportamento”, indo muito além da concepção de “reação ao meio”, que apareceu na origem desse conceito. Mesmo assim, confusões entre o conceito de comportamento e de respostas diretamente observáveis, por exemplo, ainda parecem ser frequentes na literatura, mesmo na Psicologia (Bock, Furtado, & Teixeira, 1997; Schultz & Schultz, 2003; Zanelli, Borges-Andrade, & Bastos, 2004). Os primeiros estudos em que descobertas sobre comportamento foram sistematizadas tinham como foco as respostas reflexas do organismo. Os estudos iniciais de Pavlov sobre comportamento reflexo são os exemplos historicamente mais conhecidos, embora já houvessem sido parcialmente identificados ou sinalizados por Descartes e mesmo outros na Filosofia, já na Antiguidade. Depois disso, no entanto, muito conhecimento foi produzido a respeito desse fenômeno há séculos denominado “comportamento”. 

			Um dos principais destaques a ser feito, a partir das descobertas que ocorreram ao longo de anos desde a proposição inicial de comportamento operante, feita por Skinner em 1938, é relativo ao conceito de comportamento. A partir dessas descobertas, esse conceito não deve mais ser compreendido apenas como “respostas do organismo a um estímulo” ou mesmo como “relações entre estímulo e resposta” e, sim, como um complexo sistema de relações entre classes de estímulos antecedentes, classes de respostas e classes de estímulos consequentes, cuja força dessas relações é determinada pelo tipo de estímulos consequentes que, de alguma forma, constitui o sistema. Skinner não apenas acrescentou ao conceito de “comportamento reflexo” o conceito de “comportamento operante”. Ele demonstrou que os dois conceitos eram parte de uma unidade maior: a interação entre “respostas” (classes de atividades) de um organismo e aspectos (ou variáveis) do ambiente que existia ou antecedia a essas “respostas” e do ambiente que sucedia (ou decorria) dessas mesmas “respostas”. 

			Ao sistematizar o desenvolvimento do conceito de comportamento, Botomé (1981, 2001) demonstra que, ao longo da história de investigação e estudo desse fenômeno, muitas relações (e propriedades delas) entre a atividade (o “fazer” ou “respostas”) do organismo e o ambiente foram descobertas alterando o conceito inicial, tanto de Pavlov (reflexo), quanto de Skinner (operante). Depois de meio século de investigações e estudo derivados das alterações no conceito de comportamento, esse fenômeno já não é mais considerado apenas restrito às respostas diretamente observáveis de um organismo, mas algo inferido a partir da observação e da identificação das relações (demonstráveis) estabelecidas entre os três componentes que o constituem: propriedades do ambiente existente, as características da atividade ou respostas do organismo e propriedades do ambiente que decorrem dessa atividade ou que se segue a ela.

			O conceito de comportamento é, porém, ainda uma controvérsia a ser resolvida. A distinção entre resposta, classe de respostas e classe de comportamentos ainda não está feita de maneira a ser consensual entre analistas de comportamento. Todorov (2012), por exemplo, comenta que comportamento não é a “interação entre organismo e ambiente”, e tem razão. É necessário distinguir se interação entre determinadas propriedades (aspectos, variáveis...) existentes no ambiente, características da resposta (ações ou atividades) apresentada nessa situação e propriedades do ambiente que se seguem a essa resposta, decorrem dela ou são produzidos por ela. Esses aspectos não necessariamente estão em interação e só estarão se o ambiente existente após a resposta tiver certas características (imediaticidade, efetivamente ser produzido pela resposta, ser apenas incidental após a resposta, ser aversivo ou gratificante para o organismo etc.). Interação entre organismo e ambiente é objeto de estudo e de intervenção de muitas áreas de conhecimento e campos de atuação profissional. Um estímulo (aspecto do meio) só é estímulo se estiver em relação com determinadas propriedades de uma resposta. Nesse sentido, um aspecto do ambiente é só contingentemente e não necessariamente um estímulo. Só é estímulo se estiver em uma determinada relação com a resposta. É algo semelhante ao conceito de “marido”. É um conceito relacional. Ele indica um tipo (ou uma parte) da relação de uma pessoa com outra. Ninguém é necessariamente marido, mas contingentemente marido. Isso exige também a distinção entre contingência (um antigo conceito da Filosofia Clássica) e a razão à qual Skinner chamou consequência (o que se segue a uma resposta) de contingência de reforço. E há vários tipos de contingências de reforço. Nenhum estímulo ambiental é necessariamente reforçador. Ele é contingentemente reforçador. Isto é, depende dos efeitos que produz na probabilidade de a resposta voltar a ocorrer e na força (daí o termo reforço) das relações que passam a existir entre aspectos do meio antecedente, das características da resposta e da consequência que é produzida para ser “estímulo reforçador”. 

			Fumar um cigarro implica em fazer alguma coisa com um cigarro e transformá-lo em um cigarro diferente. E não parece ser a diferença do cigarro, depois de fumado, que vai aumentar a probabilidade das respostas envolvidas no “fumar”. “Fumar um cigarro” é apenas um nome para o comportamento, não é a análise desse comportamento em seus componentes envolvidos, nem indica qual consequência estabelece ou fortalece a relação entre as atividades e o ambiente envolvidos nesse processo que recebe o nome “fumar cigarros” ou “fumar um cigarro”. Botomé (1981) fez uma revisão da literatura e especificou esforços de cientistas que foram, lentamente, complementando a noção de comportamento a partir do que foi uma das grandes contribuições de Skinner: o conceito de operante e a indicação de que reflexo e operante são partes de uma unidade de fenômeno ou processo maior: o comportamento dos organismos. 

			Ferster, Culbertson e Boren (1982) exemplificam isso a partir dos movimentos de sucção de um bebê. Esses, que poderiam ser considerados “reflexos”, ao primeiro contato com a pele do corpo da mãe já são operantes e, ao encontrar o bico do seio e obter uma gota de leite, constituem outra unidade de interação com aspectos do meio, mudando rapidamente em função dos efeitos da consequência da ingestão do leite. O exemplo mostra que “sugar o seio materno” é apenas o nome de uma complexa interação, não apenas entre organismo e ambiente, mas entre determinados aspectos do ambiente, certas características da resposta e determinadas consequências do que acontece em seguida à resposta de sucção no seio materno. Especificar esses componentes e essas consequências é analisar o comportamento e caracterizar qual a contingência de reforço que está “construindo” essa relação. 

			De qualquer forma, desde as descobertas de meados do século XX até o começo da segunda década do século XXI, temos muito mais conhecimento e mais exigências a atender com a terminologia a utilizar para trabalhar com o comportamento2. Apenas o nome do comportamento equivaleria a dizer que não precisamos identificar o que alguém considera, usa ou deve notar ao fazer um corte cirúrgico no coração de um organismo. Se ele não estiver sob controle de aspectos bem específicos desse ambiente, quem vai conseguir ensinar a ele todas as sutilezas que tem tal tipo de corte nesse órgão? Daí deriva a importância de especificar melhor o conceito de objetivo de uma intervenção que se relaciona com a atividade humana: basta dar um nome com um verbo e um complemento? Ou é necessário fazer mais do que isso para ter todos os componentes de um comportamento, de modo que ele efetivamente seja analisado, a tal ponto que possa ser submetido a uma verificação (até experimental, se for o caso) e a consequente demonstração que o que está constituindo tal tipo de processo é o comportamento que está sendo considerado?

			Nesse desenvolvimento do conceito de comportamento assenta-se ainda mais firmemente a expressão “Análise Experimental do Comportamento”. A isso cabe a denominação “análise” e não é algo fácil de fazer, principalmente em situações de intervenção em que uma história complexa de desenvolvimento de relações já foi estabelecida. Há que investigar, pesquisar, descobrir quais são esses componentes relevantes para a constituição de um sistema de relações com a composição que configura uma unidade comportamental, que pode ter muitas abrangências e ser composta por várias cadeias de comportamentos, nos casos de comportamentos complexos. Imagine-se “fazer uma incisão cirúrgica em uma operação cardíaca”. É uma classe de comportamentos, mas é composta por muitos comportamentos intermediários que precisam ser descobertos e analisados (em seus componentes específicos). “Analisar” comportamento é descobrir os componentes que o constituem e identificar quais as prováveis relações existentes entre eles. O termo “experimental” é um conceito que, fundamentalmente, se refere à forma mais elaborada de verificação ou de avaliação do que é identificado como relação entre os componentes de uma unidade comportamental. E isso é indispensável, mesmo que seja feito em formas menos completas, como é o caso da experimentação, uma vez que o que são identificados como componentes e o que é inferido como relação entre tais componentes de uma (ou mais) unidade comportamental precisam ser empiricamente verificados e demonstrados. 

			Essas são características fundamentais de um trabalho de análise do comportamento, mesmo que ela seja uma etapa inicial de uma intervenção para criar ou desenvolver novos comportamentos3. Também no caso de uma intervenção, cabe a verificação e a demonstração, se possível experimentais (ou o mais possível experimentais), de que se desenvolveu uma nova interação entre componentes de uma unidade comportamental (mesmo que envolva parte dos componentes antigos) e que o procedimento utilizado foi o responsável por esse desenvolvimento. A isso se poderia chamar de “Síntese Experimental do Comportamento”, em lugar da expressão “Análise Aplicada”, uma vez que é muito mais do que uma mera “aplicação” de conceitos já existentes e demonstrados o que constitui um processo de intervenção para alterar um comportamento existente ou desenvolver novos comportamentos em qualquer tipo de organismo. 

			Um problema que se destaca nisso é o de identificar quais comportamentos e quais os componentes a construir como relação comportamental em qualquer circunstância. Não se trata de decisões arbitrárias ou morais de que um ou outro comportamento é “adequado”, ou “pertinente” ou “indesejável” por qualquer razão. A análise e a avaliação criteriosa dos componentes é que pode auxiliar a ter mais claro o que precisa ser alterado ou construído para qualquer organismo em qualquer circunstância que se apresente para o analista de comportamento. Um comportamento profissional, social, afetivo, acadêmico, familiar, técnico, ético, político, estético ou qualquer outra categoria, pode ser benéfico ou não em graus variados e necessitar de alterações conforme o envolvimento e a atuação de alguém em um dado ambiente e até em um momento específico desse ambiente. Descobrir isso exige investigação e uma análise específica do que está constituindo uma interação entre respostas de uma classe e aspectos dos ambientes antecedentes e consequentes que constituem classes de estímulos em cada caso. Testar a análise ou até começar a intervir verificando o que está efetivamente acontecendo e que aspectos do procedimento estão sendo responsáveis pelo que acontece é outra etapa, embora possa acontecer em uma espiral de interação progressivamente mais complexa e refinada com o progresso do conhecimento e das alterações significativas que a verificação possibilitar identificar.

			Se comportamento se refere às relações que alguém estabelece com o ambiente no qual está inserido por meio de sua atividade (suas “respostas”, seu “fazer”), talvez esse conceito possa ajudar a descobrir “os fazeres” que um aprendiz precisa desenvolver para estar capacitado a atuar em um contexto em que seu “fazer” deverá ser de um profissional, por exemplo. Outro aspecto que poderá contribuir para a descoberta desses “fazeres” (dos componentes de comportamentos e das relações entre eles) diz respeito à explicitação das relações entre comportamento e conhecimento, independente da área de conhecimento e da natureza do comportamento a desenvolver ou alterar. Isso aumenta o problema para responder uma pergunta específica: que “fazeres” (comportamentos) seriam característicos da atuação de um psicólogo? E de sua atuação, quando intervém por meio de “ensino” de outras pessoas? O problema da análise e da síntese de comportamentos não se reduz à pesquisa formal e ao uso do conhecimento derivado ou produzido nesse tipo de pesquisa. Talvez o “pesquisar” (investigar, verificar e demonstrar) seja uma exigência para realizar o próprio “uso do conhecimento” em intervenções para construir ou desenvolver novos comportamentos. Seja isso na formação de profissionais, principalmente dos psicólogos, seja na capacitação de qualquer pessoa para realizar certas interações com seu ambiente por meio de suas ações.

			Kubo e Botomé (2003), ao examinarem o papel das Diretrizes Curriculares para os cursos de Graduação em Psicologia como uma possibilidade de alterar o foco do ensino de “conteúdos” para o de “comportamentos”, avaliam a composição dos currículos existentes e o papel do conhecimento na capacitação profissional. Esses autores afirmam que os currículos tradicionais são comumente planejados a partir de duas dimensões: (a) “conteúdos” (informação ou assuntos); e (b) tempo. Nessa concepção comum, objetivo do ensino é considerado como a “transmissão de certa quantidade de ‘conteúdos’ ao longo de um determinado período”. O que geralmente é uma suposição, uma vez que o que efetivamente é feito é uma “apresentação de informações”, com feitios variados e ilustrada por atividades e exemplos, às vezes acompanhada de exercícios e de atividades relacionadas às informações. 

			Com essa concepção e maneira genérica de trabalhar, é feita uma correspondência simplista entre informação e o que precisa ser ensinado, considerando a informação como sinônimo de conhecimento. Como se o papel do professor se delimitasse com essa expressão: “transmitir o conhecimento para os alunos”. Tal expressão, no entanto, mantém o que Freire (1968) denominou ironicamente de “concepção bancária de educação”. Segundo esse autor, a educação passa a ser ‘o ato de depositar’, no qual as informações são os depósitos, os alunos os depositários e o professor aquele que deposita. Em lugar de capacitar as pessoas a lidarem com o mundo à luz de informações, o professor apresenta informações que os alunos “recebem” (se é que isso acontece) pacientemente. Posteriormente, repetem-nas e adotam-nas como se fossem o mundo. É a concepção ‘cumulativa’ ou bancária do que seja educação (Freire, 1980).

			Kubo e Botomé (2003) indicam que, além dessas duas dimensões (informações e tempo), há uma terceira a ser considerada para o planejamento dos currículos: capacidade específica de atuar (comportamentos), dos egressos desses cursos, nas circunstâncias de sua vida profissional, coerentemente com o conhecimento que as informações indicam ou revelam. O objetivo de um processo de ensinar seria, a partir dessa concepção, capacitar o aprendiz a transformar conhecimento (ou as informações que o revelam) em capacidade de comportar-se de forma eficaz e pertinente diante das circunstâncias com as quais vai se defrontar no mundo em que vive ou viverá. Essa “capacidade de comportar-se” (de atuar) pode ser percebida a partir de graus de aprimoramento que os comportamentos (o “fazer humano”) podem ter quando estão sendo desenvolvidos (em uma situação de ensino, por exemplo) ou quando são apresentados (em uma situação de intervenção profissional). Os mesmos autores destacam que “aptidão”, “competência” e “habilidade”, por exemplo, seriam alguns dos “graus de aperfeiçoamento da capacidade de atuar” (ou dos “comportamentos desenvolvidos ou aprendidos”). Isso difere do uso mais comum de qualquer um desses termos (aptidão, competência ou habilidade) como se fossem sinônimos de comportamento. Considerados assim, tais termos seriam muito mais qualificadores de graus de perfeição de comportamentos do que sinônimos desse termo.  

			O planejamento do processo de ensino, no entanto, só se tornará efetivo quando as relações entre necessidades sociais, conhecimento e comportamento estiverem suficientemente esclarecidas e forem a matéria-prima para a construção ou o desenvolvimento de comportamentos humanos significativos na sociedade onde os protagonistas da aprendizagem irão atuar. Parece ser mais útil capacitar pessoas a lidar com o conhecimento como um recurso para atuar nas circunstâncias sociais com as quais se defrontarão como cidadãos ou como profissionais. Skinner (1968/1972, 1974/1982, 1953/2000) insistiu nisso de forma semelhante ao que foi enfatizado por Freire (1968, 1980, 1969/2006), à medida que defendia a ideia de que o estudante não absorve passivamente o conhecimento do mundo que o cerca, mas deve desempenhar um papel ativo no trabalho com o conhecimento. E, também, que a ação que importa não é simplesmente falar (repetir, usar). “Saber” é agir eficazmente no mundo, tanto no plano verbal como no não verbal (Skinner, 1972/1986). Isso exige outro sistema de concepções relacionado ao desenvolvimento de comportamentos; outros procedimentos de ensinar do que os comumente existentes; e professores, terapeutas ou educadores de qualquer tipo, diferentes dos administradores de técnicas de “repassar” informações, técnicas ou truques para “fazer coisas”.

			A definição do que é necessário desenvolver, ensinar ou treinar (ou do que é necessário aprender a realizar) é tão ou mais relevante quanto escolher os insumos (informações), os procedimentos ou os instrumentos para fazê-lo (“como ensinar”) e, até mesmo mais importante, de “como avaliar o que foi feito e o que resultou desse trabalho”. Delimitar o que precisa ser desenvolvido em um aprendiz, cliente, subalterno, filho ou outro organismo qualquer requer, primeiramente, que o próprio conceito de objetivo do trabalho de um psicólogo (seja ensino, aprendizagem, terapia, treinamento, desenvolvimento pessoal ou qualquer outra expressão que nomeie esse trabalho) esteja suficientemente esclarecido para quem pretende realizar uma intervenção na sociedade, no papel de psicólogo profissional. As relações entre o desenvolvimento de comportamentos e o conhecimento existente precisam ser muito claras e bem estabelecidas para que tal trabalho seja minimamente profícuo.  

			Particularmente, no caso dos contextos de ensino formal, à semelhança do conceito de “comportamento”, o conceito de “objetivo de ensino” parece ainda pouco esclarecido nesse sistema de relações, embora tenha havido uma relativamente farta literatura a respeito desse conceito da década de 1960 à de 1980 (Baker & Popham, 1976; Gronlund, 1975; Mager, 1979; Popham & Baker, 1976, entre outros). Nessa literatura, a manutenção de equívocos conceituais, especialmente quanto ao conceito de comportamento — restringindo-o especificamente a respostas observáveis do organismo —, acabou por limitar as possíveis contribuições desse conceito à proposição de objetivos de ensino, seja em contextos formais, seja em qualquer outro tipo de contexto (clínica, vida familiar, treinamento organizacional, desenvolvimento pessoal etc.)

			A expressão “objetivo” sempre se refere ao que interessa obter como resultado de um processo de atuação ou, no caso, de intervenção profissional de um psicólogo. Difere do conceito de “meta”, que já é uma delimitação da quantidade a ser conseguida desse objetivo em um determinado período. Assim como difere de atividades, procedimentos ou recursos por meio dos quais é possível chegar até esse resultado. No caso do ensino formal, isso é particularmente mais complexo, uma vez que se refere ao resultado do ensino. E esse, por definição, diz respeito ao que será efetiva e inequivocamente aprendido por alguém como decorrência desse “ensinar” e não pelo que faz o professor. De qualquer forma, a mesma afirmação serve se o agente de desenvolvimento de comportamentos em alguém for um terapeuta, um treinador ou um chefe orientando subalternos ou pais fazendo algo semelhante com filhos. O que define se houve “ensino”, “terapia”, “treino”, “orientação” ou algo equivalente é o que acontece com o comportamento de quem é alvo dessas ações e não a intenção ou os procedimentos, por melhores que sejam ou por mais convencionais que tenham sido estabelecidos como “soluções” para as categorias (ou classes) de interações entre ações das pessoas e aspectos do ambiente existente quando elas ocorrem ou que decorrem delas.

			No contexto do trabalho de um psicólogo, objetivos de uma intervenção profissional referem-se a especificações do que alguém necessita ser capaz de fazer em um determinado contexto, quando finalizado o trabalho de intervenção (ou um período dele) e o que deverá produzir como resultado ou consequência definidora desse “fazer”. Obviamente, as consequências desse fazer são parte, mas não dispensam a especificação dos demais componentes de um comportamento. Em muitos casos, o “objetivo” é considerado apenas o resultado ou o produto, como se ele fosse independente de ações concretas de agentes em condições propícias para realizar ações específicas capazes de produzir tais resultados. O que alguém precisa considerar (inclusive os resultados em curto, médio ou longo prazos), utilizar ou ter como condição e as características específicas do que deve resultar de suas ações fazem parte do objetivo quando é considerado o comportamento de um organismo. Estabelecer objetivos de intervenção profissional para um psicólogo, e especialmente para um analista de comportamento, significa, então, especificar os comportamentos que alguém necessita desenvolver a fim de que possa transformar determinadas situações com as quais se deparará em sua vida (nos mais variados contextos). Transformações, obviamente, que constituam uma melhora ou uma alteração relevante no que existia antes de sua atuação, ou antes desses comportamentos serem realizados ou apresentados.

			Se objetivos de intervenção profissional de psicólogos e de analistas de comportamento podem ser considerados comportamentos, eles necessitarão, segundo Botomé (1981), conter em sua especificação basicamente três elementos: (a) classes de estímulos antecedentes (aspectos da realidade ou das situações com as quais o aprendiz irá se defrontar, após o período de ensino e em relação aos quais ele necessitará fazer algo); (b) classes de respostas (o que o aprendiz terá que fazer em relação às situações com as quais se deparará); e (c) classes de estímulos consequentes (o que o aprendiz deverá produzir como resultado de suas ações em relação às situações com as quais se deparará). Tais componentes (ou elementos, na linguagem da Química) são cruciais para dar um nome ao comportamento, geralmente expresso em uma frase com um verbo e um complemento. Mas o “nome” não se confunde com a interação entre os três componentes, que precisa ser construída. Por isso, também a expressão “desenvolver um comportamento” (ou “produzir” como está sendo destacado) parece mais compatível com a natureza do trabalho de Análise Experimental do Comportamento, no contexto da descoberta e da caracterização de processos comportamentais e com a de Síntese Experimental do Comportamento, no contexto da intervenção profissional já orientada para a construção de um novo comportamento (ou tantos quanto seja necessário).

			


			Equívocos Comumente Presentes na Literatura quanto ao Conceito de Objetivo em Contexto de Ensino e suas Implicações  para as  Diferentes Modalidades de Intervenção de um Analista de Comportamento

			


			O exame do conceito de objetivo de ensino apresentado na literatura das décadas de 1970 e 1980, e que parece ainda influenciar seu uso no século XXI, possibilita identificar alguns problemas, especialmente no que diz respeito ao que pode compor um objetivo de ensino ou, em diferentes casos, nas variadas modalidades de intervenção profissional de um analista de comportamento. A ênfase da maioria dos autores que tratam de objetivos, mesmo quando considera que eles sempre são objetivos “comportamentais” ou comportamentos a serem desenvolvidos, ainda é na explicitação de classes de respostas do aprendiz (ou “desempenho observável”) (Gronlund, 1975; Mager, 1979; Popham & Baker, 1976; Vargas, 1974; entre outros) e não em caracterizar as relações entre classes de estímulos antecedentes, classes de respostas e classes de estímulos consequentes que constituem a interação importante a ser estabelecida com o “mundo com o qual o aprendiz irá se defrontar”. 

			Isso vale para outras modalidades de intervenção do analista de comportamento: explicitar apenas as classes de respostas, particularmente as observáveis diretamente, é lidar com o conceito de objetivo de uma intervenção como se fosse apenas uma mudança de respostas a ser estabelecida para um organismo. Uma maneira simplista de lidar com o conceito de objetivo de intervenção profissional como ocorre no ensino, como é mais tradicionalmente considerado, acarreta implicações para identificar e propor o comportamento a desenvolver ou construir, uma vez que prevê apenas a especificação de ações ou classes de respostas de alguém, descontextualizadas do ambiente em que essas classes de respostas necessitam ocorrer. 

			Exemplo de proposição de objetivo, em um contexto de ensino de psicólogos, confundido com “resposta observável”, poderia ser “aplicar testes psicológicos”. Em que contexto (classes de estímulos antecedentes) esses testes deverão ser aplicados? Que resultados (que classes de estímulos consequentes) deverão ser produzidos a partir dessa aplicação? Ou qual a função de aplicar testes psicológicos? As respostas a essas questões possibilitariam propor com maior precisão comportamentos-objetivo para o ensino de algo relacionado a isso. Um comportamento-objetivo, nesse caso, poderia ser expresso como “avaliar a capacidade cognitiva de crianças” (sendo a aplicação de testes uma das atividades — ou classe de respostas — a ser apresentada pelo psicólogo para desenvolver esse comportamento-objetivo). Outro exemplo de comportamento-objetivo, a partir ainda dessa mesma resposta de “aplicar testes psicológicos”, poderia ser “caracterizar a capacidade de concentração em adultos”. Mesmo que fosse acrescentado a cada um desses comportamentos-objetivo a expressão “por meio do teste...”, o objetivo não é a aplicação do teste, mas o que precisa ser descoberto por meio da utilização dele. 

			Isso leva a muitas decorrências para a construção dos comportamentos intermediários que estão envolvidos: o que precisa ser caracterizado ou medido, quais os procedimentos e os instrumentos para fazer isso, como interpretar e utilizar as medidas obtidas. Cada decisão ou escolha é uma classe de comportamentos envolvida (com todos os seus componentes) na classe maior que está nos exemplos de comportamentos-objetivo. Isso exige o que Botomé (1981) denominou “processo de decomposição de comportamentos complexos em seus intermediários mais simples” e que já era algo conhecido na literatura da década de 1970 (no Brasil) por meio dos trabalhos de Mechner (1974) e outros autores no âmbito do que ficou conhecido como “análise de tarefas”.

			Esse tipo de objetivo (ênfase em classes de respostas) provavelmente fará com que o sujeito da intervenção não desenvolva os comportamentos apropriados ou relevantes para lidar com seu ambiente e a intervenção seja pouco ou nada eficaz. Dificilmente o sujeito terá clareza a respeito (a ponto de não as identificar) de quais situações serão aquelas em que deverá ou precisará apresentar as classes de respostas ou o que precisará decorrer dessas classes de respostas, como produto de sua própria ação. Até para poder nomear (e perceber) o que, de alguma forma, está efetivamente sendo feito por ele. O que definirá o que ele está fazendo não depende apenas das características da resposta, mas os objetivos da intervenção não o prepararam para os demais aspectos que, além de suas ações, constituem seu comportamento ou sua interação com o ambiente por meio de suas ações (ou classes de respostas). No exemplo “aplicar testes psicológicos”, talvez o psicólogo seja capaz de fazê-lo, mas sem ter desenvolvido a capacidade de avaliar em que circunstâncias terá de fazê-lo, bem como que resultados necessitará produzir a partir dessa aplicação. Com essa limitação, corre o risco de tornar-se um despachante de “técnicas denominadas psicológicas” e não um psicólogo ou um analista de comportamento capaz de ter comportamentos efetivamente funcionais: respostas de classes que constituem interações definidas com aspectos do ambiente existente e que produzem transformações específicas nesse ambiente.

			O problema da relação entre objetivo de intervenção profissional e conhecimento (ou informações) que, no contexto de ensino escolar aparece frequentemente na palavra “conteúdos”, também aparece mais claramente nas obras de outros autores que tratam da proposição de objetivos de ensino. Baker e Popham (1976), por exemplo, ao tratarem da “necessidade de humanização dos objetivos de ensino”, afirmam que é preciso ampliar as dimensões dos objetivos, considerando, além do desempenho observável, também os “conteúdos” a serem ensinados. Essa é uma concepção contraditória com a noção de “comportamento-objetivo”. Se o que precisa existir, ser construído ou desenvolvido são comportamentos, e se comportamentos são relações entre classes de estímulos antecedentes, classes de respostas e classes de estímulos consequentes, o que precisa ser direção ou objetivo da intervenção são novas relações do sujeito com seu ambiente, na extensão que ele o alcançar, e não “conteúdos” ou informações. “Conteúdos” são, no máximo, informações a respeito de aspectos “do mundo” e das ações que ocorrem, que podem ou que devem ocorrer nele, descobertas ou produzidas por alguém. Tais aspectos “do mundo” e tais ações podem ser conceitos, instrumentos, procedimentos, recursos, necessidades ou dificuldades de pessoas, aspectos de processos, tipos de interação entre variáveis, acontecimentos da natureza, interações sociais etc., descobertos ou explicitados por meio de diferentes tipos de produção de conhecimento em qualquer das formas básicas de produzi-lo (diferentes teorias, escolas, abordagens, autores, contribuições em Ciência, Filosofia, Arte, Religião, ou até mesmo no senso-comum).

			Vários autores, entre eles Nagel e Richman (1983) e Mager (1979), definem objetivo de ensino como uma afirmação que indica uma desejada mudança de comportamento. Ou seja, os objetivos de ensino devem indicar o que o aprendiz necessitará ser capaz de fazer depois de finalizado o período de ensino, e que ele não era capaz de fazer antes de ser ensinado. No entanto, apesar de haver um entendimento de que os objetivos de ensino são constituídos pelo “que necessita ocorrer após o período de ensino”, esses autores ainda compreendem objetivos de ensino como “respostas observáveis”. Isso pode ser observado a partir da especificação que fazem dos componentes constituintes de um objetivo: (a) expressão de um ato (diretamente observável); (b) condições por meio das quais a habilidade será demonstrada; e (c) padrões satisfatórios de desempenho. Ao examinar esses aspectos, é possível identificar que as condições por meio das quais a habilidade do aprendiz será demonstrada ainda está relacionada com respostas diretamente observáveis. O mesmo ocorre com os padrões de desempenho, os quais designam características das ações para que seja possível dizer que o desempenho do aprendiz está ocorrendo de maneira satisfatória. Os aspectos destacados, porém, confundem “condições para aprender” com “objetivos de ensino”. Elas são mais voltadas para viabilizar ao professor medir o desempenho do aluno do que para a intervenção efetiva na realidade social na qual ele precisará atuar como profissional. 

			Mude-se a expressão “ensino” por “intervenção profissional”, o que é utilizado como complemento ou critérios para definir o que é um “objetivo comportamental” tem as mesmas características, além de ficar reduzido a uma noção de “mudança de comportamento”, que é um aspecto secundário do trabalho de intervenção profissional de um analista de comportamento. O que importa é “que comportamento ou comportamentos construir ou desenvolver no repertório de alguém” e não apenas mudar um comportamento indesejável, sem dar destaque e relevância para a direção (ou o objetivo) de qual comportamento deverá ser desenvolvido. Deixar de fazer algo e fazer qualquer outra coisa ou o que é desejável por alguém ou menos incômodo em alguma circunstância não parece ser suficiente para atender a uma noção de objetivo relevante para um trabalho de intervenção profissional. Por isso é crucial a noção de que é necessário descobrir e caracterizar primeiro que tipo de comportamento é relevante desenvolver ou construir para, então, elegê-lo como objetivo (orientação) do trabalho de intervenção profissional. Os erros cometidos no contexto de ensino não necessitam ser estendidos ou repetidos em outras modalidades de intervenção profissional de psicólogos ou de outros profissionais que tenham que lidar com o desenvolvimento de comportamentos.

			Além da necessidade de distinguir entre “objetivos de intervenção profissional de analistas de comportamento como comportamentos a serem desenvolvidos” e “objetivos de ensino como ações diretamente observáveis”, é necessário distinguir, à semelhança do ensino formal, entre “atividades de aprendizagem” e “objetivos de ensino”. A falta de distinção também entre esses dois conceitos pode produzir equívocos quanto ao que é foco dos objetivos de intervenção profissional, confundindo o que é necessário “alcançar por meio de um processo de intervenção profissional” e “o processo de intervenção propriamente dito”. Isso é mais evidente no contexto de intervenções em que claramente há o desenvolvimento de aprendizagem (como toda intervenção em comportamentos). Uma atividade (discussão, por exemplo) não pode confundir-se com sua função (“argumentar ou demonstrar uma afirmação” ou até “identificar alternativas de ação” como funções ou objetivos da atividade). 

			Nagel e Richman (1983), por exemplo, no contexto de educação, além de indicarem a existência de “objetivos de ensino”, indicam também a existência de “objetivos expressivos”. Como exemplos desse tipo de objetivos os autores citam “ouvir a gravação da Quarta Sinfonia de Brahms”, “assistir a uma sessão plenária da Câmara dos Deputados” ou ainda “comparecer a uma exposição de quadros de Portinari” (p. 35). São denominados “expressivos” porque, segundo os autores, não é possível especificar o que, exatamente, cada aprendiz desenvolverá ao realizar cada uma dessas atividades propostas, apesar de as atividades serem consideradas (pelo professor, nos exemplos dos autores!) de valor para os sujeitos (no caso, alunos). Por mais que os sujeitos possam aprender coisas distintas ao realizar cada uma dessas atividades, é fundamental que sejam especificados os objetivos a serem alcançados por meio delas. Se não é especificado “onde alguém deverá chegar” (que comportamento deverá desenvolver ou aprender na realização da atividade), mas apenas o que ele deverá fazer, o que está sendo enfatizado é justamente a atividade dele (classes de respostas, técnicas de trabalho, truques pedagógicos) e não o comportamento-objetivo que deverá ser desenvolvido, ensinado ou construído por meio dessa atividade ou na execução dela.

			No contexto da literatura relacionada a objetivos no ensino, há pequenas distinções entre “objetivos de ensino” e “atividades de ensino” (ou de aprendizagem) apresentadas por alguns autores. Segundo Vargas (1974), por exemplo, os objetivos indicam o que o professor deseja que o aluno seja capaz de realizar ao final (como resultado?) do período de ensino. Já as atividades, segundo a autora, é o que o aluno realiza durante o período de ensino como condição que facilita a aprendizagem de algo. Popham e Baker (1981), ao examinarem as etapas necessárias à constituição de um currículo e ao planejamento de ensino, afirmam que fins referem-se aos objetivos da educação, a resultados que precisam ser produzidos, e os meios são métodos, procedimentos, técnicas e atividades (tanto de alunos, clientes, filhos, pais, treinadores, professores ou profissionais outros) utilizados para que os fins sejam alcançados. Os autores afirmam, ainda, que se essa distinção não estiver suficientemente clara, há o risco de os meios serem excessivamente enfatizados em detrimento dos fins. A ênfase em “como ensinar” (meios, procedimentos, instrumentos, atividades), ou em como desenvolver ou construir comportamentos novos, sem clara especificação de qual comportamento é relevante desenvolver (“aonde se quer chegar”) ou quais os comportamentos-objetivo a serem alcançados a partir desses meios, pode fazer com que os aprendizes cheguem a “qualquer lugar” ou a “lugar nenhum”, desde que façam o que está sendo proposto como atividade. Tal concepção não parece ser uma maneira adequada para lidar com o processo de desenvolvimento de comportamentos novos. Por isso, a noção de comportamentos-objetivo de uma intervenção profissional é importante, no lugar de simplesmente formular classes de ações observáveis para que os clientes, alunos ou quaisquer outros tipos de sujeito de um processo de desenvolvimento comportamental realizem.

			No caso da capacitação de novos psicólogos, por exemplo, Santos (2006), em pesquisa na qual realizou exame das sentenças referentes a comportamentos profissionais do psicólogo que estão presentes nas Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação em Psicologia, afirma que é provável que gestores e demais profissionais responsáveis pela formação dos futuros psicólogos atentem mais para as ações ou atividades a serem realizadas nos cursos do que propriamente para os comportamentos profissionais relevantes para serem desenvolvidos como caracterizadores do exercício da profissão. Isso aumenta a probabilidade de os profissionais serem formados para seguir rotinas, fazer uso de técnicas e procedimentos já existentes, em vez de intervir sobre os fenômenos psicológicos orientados pelas necessidades sociais e pelas possibilidades de intervenção nesse tipo de fenômeno. Novamente, há um destaque, agora em literatura, que trata especificamente dos comportamentos propostos para a formação de psicólogos, para as confusões entre atividades escolares (atividades de aprendizagem, técnicas, instrumentos e equivalentes) e objetivos de intervenção (comportamentos típicos e definidores do exercício profissional) e às decorrências dessas confusões para o desenvolvimento daqueles que são submetidos a um processo de intervenção profissional em que esse tipo de confusão está presente, assim como das implicações dessas confusões para a própria qualidade do trabalho no campo de atuação profissional. 

			Confusões entre o conceito de “comportamento” e o de “respostas observáveis” parecem ser um dos problemas fundamentais para o entendimento do conceito de “objetivo de intervenção profissional” presente na literatura, pelo menos na educacional, desde a década de 1960. Em que pese isso tudo ser muito explícito e marcante nos contextos de trabalho com ensino e na literatura que apresentou e apresenta o conceito de objetivo de ensino (melhor seria dizer de “aprendizagem”), o mesmo exame serve para as diferentes modalidades de trabalho profissional dos analistas de comportamento. Seja para comportamentos de dirigentes, profissionais, clientes, pessoas com problemas, pais, filhos ou alunos, o conceito também se aplica a intervenções de analistas de comportamento ou quem quer que pretenda lidar com o comportamento das pessoas e não apenas com suas atividades. Substituir atividades não aceitáveis ou incômodas por outras apenas que não o sejam não é suficiente como forma de delimitar o foco e a orientação de uma intervenção relacionada a isso. O desenvolvimento de comportamentos novos exige um exame mais amplo do contexto de problemas nas interações estabelecidas entre as atividades (ou classes de respostas de um organismo), as classes de estímulos com as quais ele se relaciona, atende ou leva em conta quando as apresenta e os tipos de decorrências (consequências diretas e imediatas de suas ações ou meras subsequências) que também precisam incluir aquelas em médio ou longo prazos, que advirão para o organismo em foco. Por tudo isso, o conceito de comportamento e a inversão na expressão “objetivo-comportamental” para “comportamento-objetivo” têm, ambos, uma importância que não pode ser simplesmente ignorada ou ficar sem exame.

			Em síntese, algumas concepções, conceitos e noções importantes estão relacionadas a esse problema sintetizado nas duas expressões em antagonismo, “objetivos-comportamentais” versus “comportamentos-objetivo”, nos procedimentos de intervenção dos analistas de comportamento. Em primeiro lugar, o conceito de comportamento operante: é igual ao de resposta observável? Ou a uma classe de respostas? Ou o conceito se refere às interações específicas entre respostas de uma classe, aspectos do ambiente com o qual o organismo lida ao realizar suas ações e aqueles do ambiente que resultam dessas ações? Embora haja controvérsias na literatura, isso permanece como problema com o surgimento do conceito de comportamento operante: ele contém sua função (o que produz) e o que determina sua força (o que o faz durar, repetir-se ou permanecer como forma de interação do organismo com o ambiente) como partes de sua caracterização.  

			Uma das decorrências disso é que o foco do trabalho de um analista de comportamento é (ou não?) o desenvolvimento de novos comportamentos, e as próprias palavras “aprendizagem”, “desenvolvimento” ou “produção”, referindo-se a um comportamento, não são os comportamentos que interessam, mas são conceitos que se referem a uma mudança na interação do organismo com seu ambiente, por meio de suas respostas. Se não houver modificações nesse ambiente, o que possibilitará, definirá ou sustentará as novas respostas? É algo parecido com os conceitos que são definidores de relações e não de coisas ou processos em si. “Professor”, por exemplo, não é uma pessoa, é o nome de um tipo de relação que essa pessoa estabelece com outra ou outras. Algo semelhante acontece com a quase totalidade dos papéis sociais: filho, amigo, irmão, professor, governante, subalterno, namorada, aluno, incluindo papéis profissionais específicos (são sempre uma determinada relação com a sociedade e não o que constitui uma pessoa em si). Os exemplos, é claro, são ilustrativos, e não demonstrativos da evolução do conceito de comportamento, conforme foram sendo construídos pelas contribuições de Skinner e outros cientistas ao longo da segunda década do século XX (Botomé, 1981, 2001). Novamente a noção de “fenômeno contingente” em oposição a necessário é algo diferente de “contingência de reforço”. Um reforço é uma contingência e não algo que ocorre necessariamente quando alguém tem um resultado ou recebe a aprovação de alguém. Para ser uma contingência de reforço, é necessário ter um determinado efeito nas relações entre os componentes de um comportamento (visto pela alteração na frequência das respostas de uma classe em foco).

			Em segundo lugar, as relações entre conhecimento e comportamento são pouco claras. Não apenas o conhecimento produzido no âmbito estrito das pesquisas de Análise Experimental do Comportamento (ou do que ficou conhecido como Análise Aplicada do Comportamento para as intervenções nesse fenômeno). Mas conhecimentos de diferentes áreas e, em cada uma delas, de diferentes tipos e mesmo formas de conhecer. Muitos autores descobriram algum aspecto importante como parte de algum processo comportamental. Propriedades de uma resposta que é crucial para obter um determinado resultado, características de produtos ou resultados que são importantes (ou que são lesivos e prejudiciais) à sociedade, condições importantes para viabilizar certas características das respostas de um organismo em relação a determinados ambientes não são descobertas ou informações exclusivas da Psicologia ou da Análise do Comportamento. Como transformá-las ou incluí-las na caracterização de classes de comportamentos relevantes para desenvolver em diferentes tipos de pessoas ou de seus papéis (responsabilidades, funções etc.) na sociedade? Tais conhecimentos são um imenso patrimônio da humanidade e não há, ainda, clareza a respeito dos processos de transformação desse conhecimento em comportamentos, embora tenhamos várias dissertações e teses em programas de pós-graduação, já testando procedimentos para fazer isso (Botomé, 2009; De Luca, 2008; Garcia, 2009; E. C. Luiz, 2008; F. B. Luiz, 2013; Santos, Kienen, Viecili, Botomé, & Kubo, 2009; Viecili, 2008). Os estudos abrangeram classes de comportamento de diferentes amplitudes, complexidades e tipos, tais como: (a) segmentar fluxo de eventos para compor figuras de quadrinhos; (b) avaliar confiabilidade de informações; (c) desenvolver Cinoterapia; (d) projetar vida profissional; (e) ensinar história; (f) comportamentos nas Diretrizes Curriculares para o ensino de graduação em Psicologia; (g) produzir conhecimento científico. Os exemplos ilustram os nomes gerais das amplas classes de comportamentos que foram objeto de exame, na literatura, para identificar todos os componentes dos comportamentos envolvidos nessas classes e ilustram vários procedimentos para derivar comportamentos ou seus componentes da literatura ou do conhecimento existente em relação ao comportamento em foco. 

			Um problema relativo a esses tipos de trabalhos está relacionado ao questionamento feito por Ribes (2009, p. 4), quando examina algumas reflexões a respeito da “aplicação do conhecimento psicológico”, destacando duas perguntas: (a) o que aplicar? e (b) como aplicar? O exame de Ribes, de certa forma, indica um problema: a palavra é “aplicar”? Aplicamos o conhecimento ou transformamos o conhecimento em aspectos que possibilitam desenvolver comportamentos em organismos por meio de procedimentos disponíveis no âmbito do que já foi descoberto, testado e demonstrado pelos analistas de comportamento em diferentes tipos de investigação e intervenção? O problema desse tipo de trabalho ainda parece algo que não é partilhado pelo conjunto de analistas de comportamento. 

			Os conceitos de “comportamento” e de “comportamento-objetivo”, em substituição às expressões “objetivos de ensino”, ou de “intervenção profissional” ou “objetivos comportamentais” parecem aumentar a visibilidade a respeito do que necessita ser considerado para definir o que construir, produzir, desenvolver ou ensinar em quaisquer situações de intervenção com comportamentos. Inclusive de capacitação de analistas de comportamento para intervirem em qualquer modalidade de atuação profissional. A definição dos comportamentos que devem ser desenvolvidos parece ser, sempre, um “problema em aberto”, já que depende de descoberta e de sistematização de conhecimento a respeito das situações com as quais o aprendiz terá que lidar, das possibilidades de ações e de consequências de suas ações que interessam para o indivíduo e para a sociedade, além dos procedimentos para tais consequências efetivamente passarem a ser os principais determinantes da frequência das respostas que as produzem. Isso representa que, em qualquer atuação profissional, é importante não apenas “repassar” conhecimento, mas derivar comportamentos a partir do conhecimento a respeito do mundo existente, do mundo que precisa existir e das ações humanas que precisam ser realizadas para fazer essa alteração de um “mundo para outro” (como produção de conhecimento) e desenvolver tais comportamentos (como intervenção profissional). Em palavras mais simples, importa descobrir os componentes dos comportamentos que precisam ser construídos, ensinados, aprendidos ou desenvolvidos como novas relações com o ambiente em que os sujeitos, com os quais os psicólogos atuam, vão se defrontar e que exigem determinados comportamentos para serem alterados em direções desejáveis e socialmente de valor e, no prosseguimento, trabalhar para o desenvolvimento desses comportamentos dessas pessoas nesses ambientes.

			Vale ressaltar também que, além da descoberta desses comporta-mentos e dos componentes desses comportamentos, uma decisão requerida por aqueles que planejam, programam e realizam as intervenções diz respeito a quais desses comportamentos são os mais relevantes para serem desenvolvidos em cada tipo de contexto. Um objetivo é considerado importante quando auxilia alguém a atuar efetivamente na sua vida cotidiana (Kaufman, 1977; Postman & Weingartner, 1972; Vargas, 1974). Um objetivo de intervenção profissional necessita representar um comportamento que faça sentido na vida da pessoa, em qualquer papel social que tenha que desempenhar, e não um desempenho isolado, que as pessoas apresentam apenas em situações típicas ou próprias do contexto de intervenção sob a tutela do analista de comportamento (clínica, escola, sala de aula ou de treinamento, só em contexto idêntico ao que foi usado na intervenção), como foi destacado, no contexto escolar, por Carolina M. Bori em seus trabalhos com programação de ensino (Bori como citado em Nale, 1998).

			


			Considerações Finais

			


			O ponto de partida para decidir o que vale a pena ser escolhido como objetivo de um trabalho de intervenção profissional de um analista de comportamento é sempre o que a sociedade necessita e o que é importante desenvolver como novas interações aos agentes (principalmente aos futuros) para que eles possam lidar com essas necessidades da sociedade, bem como com suas próprias necessidades para viverem nessa mesma sociedade. Daí tornarem-se comportamentos-objetivo: aqueles que serão foco dos processos de intervenção profissional, talvez particularmente do ensino em suas múltiplas modalidades, por sua relevância para o sujeito e para a sociedade. A noção de “necessidade”, por sua vez, exige uma explicitação das condições nas quais uma pessoa vive e o que consegue nelas, o que precisaria conseguir para viver melhor e produzir uma vida melhor para outros, e quais aspectos das condições atuais precisam ser alterados para que a transformação necessária possa acontecer por meio das próprias ações que a pessoa desenvolverá em um processo de intervenção profissional de um analista de comportamento.

			Isso tudo, é fundamental destacar, não se faz à margem de uma inserção social e de um trabalho que envolve instituições e a organização social, inclusive as leis, outros profissionais e as condições socioeconômicas do ambiente em que vivem as pessoas que se relacionam com o processo de intervenção profissional do analista do comportamento. O que inclui, necessariamente, o repertório comportamental do analista do comportamento, suas decisões, seus procedimentos e a avaliação que faz de seu próprio trabalho. Não é pouca exigência para um exercício profissional. No entanto, é o que deveria ser desenvolvido pelas escolas que preparam tais profissionais para o trabalho na sociedade.
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					1 Nas décadas de 1960 e 1970 eram apenas “objetivos-comportamentais” ou “objetivos de ensino comportamentais”.

				

				
					2 Sempre nos referindo ao período após a descoberta do comportamento operante, um destaque já marcado por Russell (1927/1969) como uma crítica, de certa forma, ao manifesto behaviorista de Watson.

				

				
					3 O que corresponderia a novas sínteses entre aspectos do meio, ações ou respostas de um organismo e determinadas consequências, decorrências ou subsequências de aspectos do ambiente a essas ações ou respostas.

				

			

		

OEBPS/font/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/font/ChaparralPro-Bold.otf


OEBPS/image/4.png
eduel





OEBPS/font/ACaslonPro-Regular.otf


OEBPS/font/MinionPro-BoldIt.otf


OEBPS/font/ChaparralPro-Regular.otf


OEBPS/font/MinionPro-It.otf


OEBPS/font/ACaslonPro-Bold.otf


OEBPS/image/abeu_padrao.png
Assoctagéo Brastleira
das Editoras Universitirias






OEBPS/image/3.png
lII_TJI' Universidade
I Esiadual de Londrina






OEBPS/image/2.png
Psicologia
avaliacao

e intervencao
analitico- —
comp9}‘ﬁa/






OEBPS/image/1.png
Psicologia
avaliacao
eintervencao

analitico-

comportamental

/ o —— N
/ / PO \
| 74 18
/ y =
1y o D
/
AR \
| { / fif \
I
/
/ I /
| i |






OEBPS/image/LOGO_ABDR_novo.jpg
ST AR ER





OEBPS/image/5.png
Camara
Brasileira
do Livro





